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Tomar, com início a 20 de fevereiro de 2017 e término a 31 de julho 
de 2017, auferindo a remuneração correspondente a 30 % do escalão 
1, índice 185, constante do estatuto remuneratório do pessoal docente 
do Ensino Superior Politécnico para esta categoria.

Por despacho de 07 de março de 2017 do Vice-Presidente do Instituto 
Politécnico de Tomar:

Carla Dias Marques da Cruz — contrato de trabalho em funções pú-
blicas a termo resolutivo certo como Assistente Convidado, em regime 
de tempo parcial 59 % do Instituto Politécnico de Tomar, com início 

a 08 de março de 2017 e término a 31 de julho de 2017, auferindo a 
remuneração correspondente a 59 % do escalão 1, índice 100, constante 
do estatuto remuneratório do pessoal docente do Ensino Superior Poli-
técnico para esta categoria.

(Contratação isenta de fiscalização prévia por parte do Tribunal de 
Contas).

24 de março de 2017. — O Vice-Presidente, Doutor João Paulo 
Pereira de Freitas Coroado.

310395227 

PARTE F

 REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

Secretaria Regional da Saúde

Direção Regional da Saúde

Unidade de Saúde da Ilha Graciosa

Aviso n.º 16/2017/A
1 — Nos termos do disposto no Decreto -Lei n.º 414/91, de 22 de 

outubro, com alterações previstas no Decreto -Lei n.º 241/94, de 22 de 
setembro, artigo 33.º do Anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho e por 
deliberação de 17 de março de 2017 do Conselho de Administração 
de Unidade Saúde de Ilha Graciosa, mediante autorização prévia de 
Sua Excelência o Vice -Presidente do Governo Regional dos Açores, 
de 7 de dezembro de 2016, encontra -se aberto pelo prazo de 15 dias 
úteis a contar da data de publicação do presente aviso no Diário da 
República, procedimento concursal comum para ocupação de 1 (um) 
posto de trabalho para o desenvolvimento de atividades decorrentes da 
carreira especial da área da saúde, na categoria de assistente da carreira 
de Técnico Superior de Saúde — ramo de Psicologia Clínica na Unidade 
de Saúde da Ilha Graciosa, para recrutamento na mobilidade de contrato 
de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, para o Quadro 
Regional da Ilha Graciosa, afeto à Secretaria Regional da Saúde, Direção 
Regional da Saúde, Unidade de Saúde da Ilha Graciosa.

2 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, a 
Administração Pública, enquanto empregadora, promove ativamente 
uma política de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres 
no acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando 
escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer discriminação.

3 — Âmbito do recrutamento: Apenas podem candidatar -se ao pre-
sente procedimento concursal os trabalhadores com relação jurídica de 
emprego público por tempo indeterminado previamente estabelecida, 
de acordo com o n.º 3 do artigo 30.º do Anexo à Lei n.º 35/2014, de 
20 de junho.

4 — Legislação aplicável: Ao presente procedimento aplicam -se 
as disposições legislativas especiais da carreira de técnico superior de 
saúde, designadamente o Decreto -Lei n.º 414/91, de 22 de outubro, na 
redação do Decreto -Lei n.º 501/99, de 19 de novembro, assim como 
Decreto -Lei n.º 213/2000, de 2 de setembro, Decreto -Lei n.º 241/94, 
de 22 de setembro, Lei n.º 35/2014, de 20 de junho.

5 — Validade do concurso: O procedimento é válido para a ocupação 
do posto de trabalho em referência, caducando com o seu preenchi-
mento.

6 — Requisitos de admissão: Podem candidatar -se ao presente pro-
cedimento concursal, os candidatos que reúnam, até ao termo do prazo 
fixado para a apresentação de candidaturas, cumulativamente os se-
guintes requisitos:

6.1 — Requisitos gerais: os previstos no artigo 17.º do Anexo à Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho, conjugado com o artigo 23.º do Decreto -Lei 
n.º 213/2000, de 2 de setembro.

6.2 — Requisitos especiais, reportados à área funcional de recru-
tamento:

a) Sejam detentores de Licenciatura em Psicologia e/ou em Psico-
logia Clínica;

b) Sejam detentores de habilitação profissional que confira o grau de 
especialista, ou equivalente legal;

c) Sejam possuidores de cédula profissional.

7 — Impedimento de admissão: Não podem ser admitidos candidatos 
que, cumulativamente, se encontrem integrados na carreira, sejam titula-
res da categoria e ocupem postos de trabalho afetos à Unidade de Saúde 
da Ilha Graciosa, idênticos ao posto de trabalho para cuja ocupação se 
publicita o concurso.

8 — Conteúdo funcional: o constante no n.º 1 do artigo 2.º do Decreto-
-Lei n.º 241/94, de 22 de setembro.

9 — Local de Trabalho: Unidade de Saúde Ilha Graciosa, Rua 
Eng.º Manuel Rodrigues Miranda, 9880 -376 Santa Cruz Graciosa.

10 — Remuneração e condições de trabalho: a remuneração é a cor-
respondente ao escalão e indicie salarial da tabela constante do Anexo 
do Decreto -Lei n.º 414/91, de 22 de outubro, na redação dada pelo 
Decreto -Lei n.º 70 -A/2000, de 5 de maio, Decreto -Lei n.º 57/2004, de 19 
de março e atualização resultante da Portaria n.º 1553 -C/2008, de 31 de 
dezembro, e as condições de trabalho as vigentes para os trabalhadores 
em funções públicas.

11 — Formalização das candidaturas: a candidatura ao presente pro-
cedimento concursal deverá ser formalizada mediante a apresentação da 
mesma em suporte de papel, através do preenchimento do formulário 
tipo, de utilização obrigatória, disponível na página eletrónica da Bolsa 
de Emprego Público dos Açores (BEPA), o qual deverá ser dirigido ao 
Presidente do Júri, com a menção exterior “Procedimento Concursal 
Comum para Técnico Superior de Saúde, Ramo Psicologia Clínica”, 
ao qual deverão anexar sob pena de exclusão, os seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado, do qual deve constar, 
designadamente, identificação pessoal, habilitações literárias, qualifi-
cações profissionais e experiência profissional;

b) Documentos comprovativos das habilitações literárias exigidas, 
com a respetiva classificação final;

c) Cédula profissional;
d) Certidões das ações de formação frequentadas, relacionadas com a 

área funcional do posto de trabalho a que se candidata, se aplicável;
e) Comprovativos da experiência profissional, se aplicável;
f) Documento comprovativo do cumprimento das leis de vacinação 

obrigatória;
g) Comprovativo de não inibição do exercício de funções públicas ou 

não interdição para o exercício daquelas que se propõe desempenhar;
h) Declaração emitida pelo organismo de origem na qual conste a iden-

tificação da carreira e categoria de que seja titular, da natureza da relação 
jurídica de emprego, da atividade que executa, da respetiva antiguidade 
e avaliação de desempenho relativa aos últimos três anos;

i) Quaisquer outros documentos que o candidato entenda dever apre-
sentar por considerar relevantes para apreciação do seu mérito.

12 — O formulário bem como os documentos referidos no número 
anterior deverão, até ao termo do prazo fixado, ser entregues pessoal-
mente na Secção de Pessoal da Unidade de Saúde de Ilha Graciosa, no 
endereço referido no ponto 9, ou enviadas por correio registado com 
aviso de receção, para o mesmo endereço.

13 — As falsas declarações ou apresentação de documento falso são 
punidas nos termos da lei.

14 — Métodos de seleção: avaliação curricular complementada com 
entrevista profissional de seleção, nos termos do artigo 4.º do Decreto -Lei 
n.º 414/91, de 22 de outubro, na redação do Decreto -Lei n.º 501/99, de 19 
de novembro, conjugado com o artigo 16.º do Decreto -Lei n.º 213/2000, 
de 2 de setembro.

14.1 — A avaliação curricular destina -se a avaliar as aptidões pro-
fissionais do candidato na área para a qual o procedimento é aberto, 
com base na análise do respetivo currículo profissional e nela são obri-
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gatoriamente considerados e ponderados, de acordo com as exigências 
da função:

a) A nota final do estágio que confere o grau de especialista, ou sua 
equiparação;

b) A habilitação académica de base, onde se pondera a titularidade de 
grau académico ou a sua equiparação legalmente reconhecida;

c) A formação profissional, em especial as relacionadas com as áreas 
funcionais do lugar posto a concurso;

d) A experiência profissional, em que se pondera o desempenho efetivo 
de funções no ramo de atividade a que se refere o concurso;

e) Outras atividades profissionais tidas como relevantes para o lugar 
posto a concurso, nomeadamente, trabalhos publicados, comunicações 
apresentadas, atividades como formador, entre outras.

14.2 — A entrevista profissional de seleção visa avaliar, numa relação 
interpessoal e de forma objetiva e sistemática, as aptidões profissionais 
e pessoais dos candidatos.

15 — A classificação final, expressa de 0 a 20 valores, resultará da 
média aritmética ponderada das classificações obtidas em cada um dos 
métodos de seleção, considerando -se como não aprovados os candidatos 
que no método de seleção eliminatório ou na classificação final obtenham 
classificação inferior a 9,5 valores.

16 — Os critérios de apreciação e ponderação e o sistema de clas-
sificação e fórmula classificativa, constam das atas do júri, sendo as 
mesmas facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

17 — Nos termos do n.º 3 do artigo 30.º do Decreto -Lei n.º 29/2001, 
de 3 de fevereiro, aplicado à Região pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 4/2002/A, de 1 de março, o candidato com deficiência tem prefe-

rência em igualdade de classificação, a qual prevalece sobre qualquer 
outra preferência legal.

18 — A relação de candidatos admitidos e excluídos, bem como e 
a lista de ordenação final, após homologação, são afixadas em local 
visível e público da Unidade de Saúde da Ilha Graciosa, sem prejuízo 
do disposto nos artigos 28.º e 32.º do Decreto -Lei n.º 213/2000, de 2 
de setembro.

19 — O júri terá a seguinte composição:
Presidente: João Manuel Costa de Lemos, Assessor Superior da car-

reira Técnica Superior de Saúde, ramo Psicologia Clínica, do quadro 
do Hospital de Santo Espírito da Ilha Terceira, E. P. E.;

Vogais efetivos: Sandra Cristina Leonardo Pereira, Assistente da 
carreira Técnica Superior de Saúde, ramo Psicologia Clínica, afeta à 
Unidade de Saúde da Ilha Terceira, que substituirá o presidente nas 
suas faltas e impedimentos; Ana Paula de Sousa Távora, Assistente da 
carreira Técnica Superior de Saúde, ramo Psicologia Clínica, afeta à 
Unidade de Saúde da Ilha Terceira;

Vogais suplentes: Susana Paula da Costa Bettencourt Alves, Assis-
tente da carreira Técnica Superior de Saúde, ramo Psicologia Clínica, 
do quadro do Hospital de Santo Espírito da Ilha Terceira, E. P. E.; Ana 
Teresa Monteiro Vasconcelos Barbosa Jordão, Assessora Superior da 
carreira Técnica Superior de Saúde, ramo Psicologia Clínica, do quadro 
do Hospital do Divino Espírito Santo de Ponta Delgada, E. P. E.

29 de março de 2017. — O Presidente do Júri, João Manuel Costa 
de Lemos.

310394766 

PARTE G

 CENTRO HOSPITALAR DE VILA NOVA DE GAIA/
ESPINHO, E. P. E.

Deliberação n.º 323/2017

Por deliberação do Conselho de Administração do Centro Hospitalar 
de Vila Nova de Gaia/Espinho, E. P. E., de 10 de novembro de 2016, 
e na sequência do Processo Disciplinar n.º 10 -D/2015, foi aplicada a 
pena de demissão à Assistente Técnica Amélia Maria Carmezim Rodrigo 
Patusco, com efeitos a 19/11/2016.

30 de março de 2017. — O Presidente do Conselho de Administração, 
Prof. Doutor Silvério dos Santos Brunhoso Cordeiro.

310395851 

 Deliberação n.º 324/2017
Por deliberação do Conselho de Administração do Centro Hospitalar 

de Vila Nova de Gaia/Espinho, E. P. E. de 24 de fevereiro de 2017 foi 
aceite o pedido de termo de funções de Coordenador Hospitalar de Doa-

 UNIDADE LOCAL DE SAÚDE DO LITORAL ALENTEJANO, E. P. E.

Deliberação n.º 325/2017
Por deliberação do Conselho de Administração da Unidade Local de 

Saúde do Litoral Alentejano, E. P. E. de 17 de novembro de 2016, foi 
autorizada a acumulação de funções privadas ao Auditor Interno, Al-
fredo Jaime Azevedo Martins, nos termos da legislação em vigor, como 
membro do Conselho Fiscal do Crédito Agrícola, SGPS, S. A.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)
2017 -03 -21. — O Presidente do Conselho de Administração, Paulo 

Jorge Espiga Alexandre.
310393834 

ção Substituto do Dr. Joaquim Fernando de Oliveira Sequeira, Assistente 
Graduado de Oftalmologia, com efeitos a 01/04/2017.

30 de março de 2017. — O Presidente do Conselho de Administração, 
Prof. Doutor Silvério dos Santos Brunhoso Cordeiro.

310395073 

PARTE H

 ÁREA METROPOLITANA DO PORTO

Aviso n.º 4448/2017

Procedimento concursal comum para o preenchimento de dois postos
de trabalho na carreira/categoria de técnico

superior na área funcional de Economia — Aviso n.º 7728/2016
Dr. Lino Joaquim Ferreira, Primeiro -Secretário da Comissão Exe-

cutiva Metropolitana, por delegação de competências da Comissão 

Executiva Metropolitana do Porto, para os devidos efeitos, e nos termos 
dos n.os 4 e 6 do artigo 36.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, 
da atual redação, faz público que se encontra afixada, em local visível e 
público no Edifício Sede da AMP e na página eletrónica desta entidade 
intermunicipal, em http://portal.amp.pt (Recursos Humanos — Recruta-
mento — Procedimentos Concursais), a lista unitária de ordenação final 
dos candidatos aprovados no procedimento concursal comum, aberto 
pelo aviso n.º 7728/2016, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 117, de 21 de junho de 2016, para contratação a termo resolutivo 
incerto, homologada a 29 de março de 2017, com vista ao preenchimento 


